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RETIFICAÇÃO

No Diário Oficial nº 115, de 18/6/2008, Seção 1, página 75,
na Deliberação nº 20, de 17/6/2008, referente ao processo nº
58000.004150/0001- 57, onde se lê: " processo nº 58000.004150/0001
57, leia-se: "58000.004150/2007- 57".

Ministério do Esporte.

Ministério do Meio Ambiente
.

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE
E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

<!ID1179668-0>

INSTRUÇAO NORMATIVA No- 177 DE 18 DE JUNHO DE
2008

O PRESIDENTE DO INSTITUTO BRASILEIRO DO
MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁ-
VEIS - IBAMA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 24 do
Anexo I, da Estrutura Regimental aprovada pelo Decreto n° 4.756, de
20 de ju1ho de 2003, e no art. 95, inciso VI, do Regimento Interno,
aprovado pela Portaria GM/MMA no- . 230, de 14 de maio de
2002,

Considerando as disposições nos dispostos nos artigos 13 e
14 da Lei no- 4.771, de 15 de setembro de 1965.

Considerando que a atividade de uso dos recursos naturais
está sujeita ao registro no Cadastro Técnico Federal, na forma exigida
na Lei no- 6.938, de 31 de agosto de 1981;

Considerando a necessidade de estabelecer procedimentos
para exportação de produtos e subprodutos florestais não madeirei-
ros;

Considerando o Decreto 5.975, de 30 de novembro de 2006
e a Instrução Normativa no- 112, de 21 de agosto de 2006, que
estabelecem procedimentos para obtenção da Licença obrigatória para
o controle do transporte e armazenamento de produtos e subprodutos
florestais de origem nativa - DOF;

Considerando as proposições apresentadas pela Diretoria de
Uso Sustentável da Biodiversidade e Florestas - DBFLO no Processo
Ibama n° 02001.005318/2006-04; resolve:

Art. 1o- Estabelecer procedimentos para emissão de Anuên-
cias de Exportação com fim comercial de espécimes vivos e produtos
florestais não madeireiros da flora nativa brasileira constantes em
listas federal e estaduais de espécies da flora ameaçadas de extin-
ção.

Parágrafo único Esta Instrução Normativa não contempla as
espécies incluídas nos Anexos I, II e III da Convenção sobre o
Comércio Internacional de Espécies da Flora e Fauna Silvestres em
Perigo de Extinção - CITES, nem exportação de produtos da flora
com fins científicos.

Art.2 o- Para efeito desta Instrução Normativa define-se:
I - espécies nativas - espécies que ocorrem naturalmente

dentro dos limites do território brasileiro ou de suas águas juris-
dicionais;

II - reprodução artificial - multiplicação ou propagação de
plantas, utilizando-se sementes, estacas, bulbos, ou outras partes ve-
getativas da planta em um ambiente manipulado pelo homem.

III - produtos florestais não madeireiros - as plantas or-
namentais, medicinais e aromáticas, mudas, raízes, bulbos, óleos es-
senciais, cipós e folhas, de origem nativa ou plantada das espécies
constantes em listas federal ou estaduais de espécies ameaçadas de
extinção.

Art. 3o- A exportação de espécimes vivos e produtos flo-
restais não madeireiros da flora nativa brasileira de espécies cons-
tantes em listas federal e estaduais de espécies da flora ameaçadas de
extinção somente poderá ser realizada por pessoa física ou jurídica,
registrada junto ao Cadastro Técnico Federal do IBAMA.

Art. 4o- A exportação de plantas, produtos e subprodutos da
flora nativa brasileira ameaçada de extinção, constantes nas listas
oficiais federal e estaduais, somente será permitida quando repro-
duzidas artificialmente ou quando provenientes de manejo de ecos-
sistemas naturais para favorecimento de espécies de interesse eco-
nômico, devidamente aprovada pelo órgão competente.

§ 1o- O IBAMA poderá recorrer a especialistas com ou sem
vínculos institucionais, em caso de dúvida ou ausência de especia-
listas no quadro do IBAMA, caso ainda não exista nenhum protocolo
de cultivo aprovado para a espécie requerida para a exportação.

§ 2o- O plano de manejo proposto deverá ser protocolado em
unidade do IBAMA ou órgão ambiental competente, com a finalidade
de análise e aprovação com base em critérios científicos, técnicos e
conservacionistas.

Art. 5o- Para solicitação de anuência de exportação o in-
teressado deverá apresentar na Unidade do IBAMA que jurisdicione o
porto ou ponto de embarque, com vistas a sua inspeção e liberação:

I- Formulário preenchido conforme modelo disponível na
internet e Anexo I a esta Instrução Normativa;

II - Declaração de que o material a ser exportado não terá
fins para acesso ao patrimônio genético e nem bioprospecção, con-
forme modelo disponível na internet e Anexo II a esta Instrução
Normativa;

III - Cópia(s) da(s) nota(s) fiscal(is), caso o exportador não
produza em seu estabelecimento a espécie a ser exportada;

IV- Documento comprovando a aprovação do manejo ou
protocolo de cultivo adotado para a espécie emitido pelo IBAMA ou
órgão ambiental competente;

V - Autorização de transporte de mercadoria adotada pelo
IBAMA ou órgão ambiental competente, de acordo com a legis-
lação.

Parágrafo único A apresentação do item III não exime a
apresentação do item IV pelo exportador.

Art. 6o- As exportações que contenham espécimes vivos ou
produtos florestais não madeireiros da flora nativa brasileira constante
em listas federal e estaduais de espécies da flora ameaçadas de ex-
tinção destinadas a feiras e exposições ou à promoção comercial no
exterior dependem de autorização prévia do IBAMA.

Parágrafo único: Os produtos florestais não-madeireiros en-
viados ao exterior, na forma prevista neste artigo, devem observar as
normas de importação, quando do seu retorno ao país.

Art. 7o- Os produtos sujeitos ao controle do IBAMA podem
ser inspecionados nos locais de produção, entrepostos de comer-
cialização, portos, pontos de exportação, aeroportos, depósitos al-
fandegários ou qualquer outro local, por iniciativa das autoridades
fiscalizadoras ou em atendimento à solicitação do exportador, in-
dependente de aviso prévio.

§ 1o- O IBAMA poderá recorrer a especialistas com ou sem
vínculos institucionais para identificação das espécies, em caso de
dúvida ou ausência de especialistas no quadro do IBAMA.

§ 2o- O exportador é responsável pelas informações decla-
radas no formulário do IBAMA, e em caso de inconsistência, su-
jeitam o exportador às sanções legais cabíveis, aplicáveis pelo IBA-
MA, sem prejuízo das demais sanções de competência de outros
organismos governamentais.

§ 3o- A liberação da mercadoria para exportação somente dar-
se-á em porto, ponto de embarque ou terminal alfandegário.

Art. 8o- O pedido de exportação deve ser formalizado na
unidade do IBAMA que jurisdicione o porto ou ponto de embarque,
com vistas a sua inspeção e liberação.

Art 9o- A emissão de autorização de exportação pelo IBAMA
não exime o exportador da obtenção do certificado fitossanitário,
emitido pelo Ministério da Agricultura, bem como das demais exi-
gências legais.

Art 10 Os espécimes vivos e produtos florestais não ma-
deireiros da flora nativa brasileira que não constam em listas federal
e estaduais de espécies da flora ameaçadas de extinção possuem
exportação livre, porém serão objeto de informação conforme re-
latório do Cadastro Técnico Federal.

Art. 11 Casos omissos serão avaliados pela Diretoria de Uso
Sustentável da Biodiversidade e Florestas do IBAMA.

Art. 12 Revoga-se a Portaria no- 83, de 15 de outubro de 1996
e demais disposições em contrário.

Art. 13 Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de
sua publicação.

BAZILEU ALVES MARGARIDO NETO

ANEXO I

DECLARAÇÃO
Declaro que esta exportação não terá como fins o uso do

material biológico para acessar informação de origem genética, con-
tida no todo ou em parte de espécime vegetal, fúngico, microbiano ou
animal; em substâncias provenientes do metabolismo desses seres
vivos e de extratos obtidos desses organismos vivos ou mortos, en-
contrados em condições in situ, no território nacional, na plataforma
continental ou na zona econômica exclusiva, visando atividade ex-
ploratória para identificar componentes do patrimônio genético e in-
formação sobre o conhecimento tradicional associado, com potencial
de uso comercial. Declaro, também, que esse material não foi co-
letado na natureza.

Local e data: ____________________
Nome: _________________________
CPF/CNPJ: _____________________

ANEXO II
SOLICITAÇÃO DE EXPORTAÇÃO - FLORA

CEP: PAÍS:
CAT E G O R I A :

CEP:

Nome
Científi-

co

Família Nome
Popu-

lar

Quantidade (Unid) Produto

RESPONSÁVEL:
______________________________________________ D ATA :
_______________ A S S I N AT U R A :
_____________________________________
OB S E RVA Ç Õ E S :
O P R E E N C H I M E N TO DEVERÁ SER F E I TO COM LETRA DE FORMA LEGÍVEL;
TODOS OS CAMPOS DEVERÃO SER PREENCHIDOS C O R R E TA M E N T E ;
CAMPOS DO FORMULÁRIO EM BRANCO A C A R R E TA R Ã O NA DEVOLUÇÃO

D A S O L I C I TA Ç Ã O ;
NEXAR D O C U M E N TO S C O M P R O B AT Ó R I O S DE ORIGEM.

GABINETE DO MINISTRO
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PORTARIA Nº 160, DE 17 DE JUNHO DE 2008

O MINISTRO DE ESTADO DO PLANEJAMENTO, OR-
ÇAMENTO E GESTÃO, no uso da competência que lhe foi delegada
pelo art. 1º, inciso I, do Decreto nº 3.125, de 29 de julho de 1999,
tendo em vista o disposto no art.79, §3o, do Decreto-Lei no 9.760, de
5 de setembro de 1946, combinado com o art.18, inciso II, da Lei nº
9.636, de 15 de maio de 1998, e nos elementos que integram o
Processo no 04962.002340/2005-71, resolve:

Art. 1º Autorizar a cessão de uso gratuito, à Superinten-
dência do Desenvolvimento do Nordeste - SUDENE, de Auditório
denominado "Anexo Senador Nilo Coelho", com área de 2.737,04m²,
correspondente à fração ideal de 0,03764593 do Edifício SUDENE,
situado na Avenida Professor Moraes Rego, 634, Cidade Univer-
sitária, Município de Recife, Estado de Pernambuco, com as ca-
racterísticas e confrontações constantes na Matrícula no 33.893, Livro
02, fl. 74, do Cartório do 4o Ofício de Registro Geral de Imóveis
daquela Comarca.

Art. 2o A cessão a que se refere o art. 1º destina-se ao
funcionamento do Conselho Deliberativo da cessionária.

Art. 3o O prazo da cessão será de cinco anos, contado da
data da assinatura do respectivo contrato, prorrogável por iguais e
sucessivos períodos.

Art. 4o Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

PAULO BERNARDO SILVA
<!ID1176998-0>

PORTARIA Nº 161, DE 17 DE JUNHO DE 2008

O MINISTRO DE ESTADO DO PLANEJAMENTO, OR-
ÇAMENTO E GESTÃO, no uso da atribuição que lhe confere o art.
1º do Decreto nº 3.994, de 31 de outubro de 2001, e tendo em vista
o disposto no art.1º, inciso II, da Lei nº 5.972, de 11 de dezembro de
1973, e o que consta do Processo nº 04926.000612/2007-04, re-
solve:

Art. 1º Fica a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional au-
torizada a requerer, em nome da União, o registro do imóvel de-
nominado Retiro de São Caetano, situado no Vale do Ribeirão da
Onça, na Serra da Mantiqueira, Município de Delfim Moreira, Estado
de Minas Gerais, constituído por terreno com área de 7.832.232,00m²
e área construída de 573,00m2, o qual assim se descreve e caracteriza:
ponto 01 é um marco de concreto com a inscrição SGE11-945, si-
tuado no alto do Carracal Sujo nº 01 (cota 2.013), a NE do marco
"CARRASCO" nº 1895 do IBGE (vértice de triangulação), distante
14,00m deste e 22,00m do marco de orientação do referido vértice;
partindo do M-1 com Az verdadeiro de 310º 47'34'', medindo
346,68m, encontra-se o M-2 situado no alto do Carrascal Sujo nº 2;
partindo do M-2 com Az verdadeiro de 328º50'24", medindo
1.477,79m encontra-se o M-3 situado no alto da Onça Velha; partindo
do M-3 com Az verdadeiro de 329º32'29", medindo 622,12m, en-
contra-se o M-4 situado no alto do Birigui; os alinhamentos com-
preendidos entre o M-1 e M-4, confrontam com a Fazenda São
Francisco, de propriedade do Sr. Francisco de Paula Vicente de Aze-
vedo & Irmãos; partindo do M-4 com Az verdadeiro de 228º28'15",
medindo 520,08m, encontra-se o M-5 situado no alto da Pedra Preta;
partindo do M-5 com Az verdadeiro de 249º53º40", medindo
220,94m, encontra-se o M-6; os alinhamentos compreendidos entre o
M-4 e M-6, são definidos por cerca de arame farpado e confrontam
com propriedade do Sr. Giovanni Cavasi; partindo do M-6 com Az
verdadeiro de 261º27'47", medindo 193,44m, encontra-se o M-7; par-
tindo do M-7 com Az verdadeiro de 223º33'40", medindo 242,91m,
encontra-se o M-8; partindo do M-8 com Az verdadeiro de
200º46'29", medindo 498,58m, encontra-se o M-9; partindo do M-9
com Az verdadeiro de 241º27"38", medindo 119,66m, encontra-se o
M-10; partindo do M-10 com Az verdadeiro de 173º25'32", medindo
103,21m, encontra-se o M-11; partindo do M-11 com Az verdadeiro
de 228º12'38", medindo 282,11m, encontra-se o M-12 situado no alto
da Errada Grande, partindo do M-12 com Az verdadeiro de
217º33'17", medindo 1.158,06m, encontra-se o M-13 situado no alto
do Monte Alegre 1º ; daí, os alinhamentos seguem por divisores de
águas naturais, entre o Monte Alegre 1º e 2º, conforme os seguintes
Az verdadeiros e distâncias: (M-13/P4) 349º23'53" - 1,78m, (P4/P5)
236º25'55" - 55,42m, (P5/P6) 233º11'27" - 95,09m: (P6/P7)
221º42'32" - 20,14m; os alinhamentos do M-6 ao P7 são definidos
por cerca de arame farpado e confrontam com propriedade do Sr.
Jamil Krinker; (P7/P8) 217º42'22" - 28,00m: (P8/P9) 187º29'32" -
91,67m, partindo do P9 com Az verdadeiro de 217º11'55", medindo
60,40m, encontra-se o M-14 situado no alto do Monte Alegre 2º;
partindo do M-14 com Az verdadeiro de 137º29'48", medindo
294,78m encontra-se o M-15 situado no alto do Pinheiro; partindo do
M-15 com Az verdadeiro de 206º05'43", medindo 884,60m, encontra-
se o M-16 situado no alto do Pau Letrado; os alinhamentos com-
preendidos entre o P7 e M-16, confrontam com propriedade da Srª
Ana Pereira Valente; partindo do M-16 com Az verdadeiro de
224º33'03", medindo 847,29m, encontra-se o M-17 situado no alto da
Cabeça de Boi e início do lado da Divisa SP/MG; partindo do M-17
com AZ verdadeiro de 120º59'14", medindo 689,99m, encontra-se o
M-18; partindo do M-18 com Az verdadeiro de 46º41'58", medindo
125,96m encontra-se o M-19; partindo do M-19 com Az verdadeiro
de 68º16'14", medindo 336,55m, encontra-se o M-20; partindo do M-
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RETIFICAÇÃO

Na Portaria nº 137, de 4 de junho de 2008, publicada no Diário Oficial da União de 5 de junho de 2008, Seção 1, páginas 100-104, Anexo I, onde se lê:

GRPU METAS MENSAIS
PA R A N Á 825,45 1.705,41 2.555,35 3 . 4 11 , 1 6 4.076,49 5.441,51 6.015,81 6.547,87 7.090,89 7.733,49 9.051,77 11 . 5 0 0 , 0 0

Arrecadação patrimonial - - - 4 13 31 49 67 94 130 166 180
Cobrança administrativa - - - 1 2 3 3 3 3 3 3 3
Redução de imóveis com inconsistências cadastrais 2 4 5 6 7 8 9 9 9 9 9 9
Gestão da orla e regularização fundiária - - - - 6 12 12 18 21 30 30 30
Destinação de imóveis em apoio à Administração Pú-
blica Federal (APF) e ao desenvolvimento local/regional

- - 1 1 2 2 2 2 3 5 10 18

Leia-se:

GRPU METAS MENSAIS
PA R A N Á JAN FEV MAR ABR MAI JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ

Arrecadação patrimonial 825,45 1.705,41 2.555,35 3 . 4 11 , 1 6 4.076,49 5.441,51 6.015,81 6.547,87 7.090,89 7.733,49 9.051,77 11 . 5 0 0 , 0 0
Cobrança administrativa - - - 4 13 31 49 67 94 130 166 180
Redução de imóveis com inconsistências cadastrais - - - 1 2 3 3 3 3 3 3 3
Gestão da orla e regularização fundiária - - - - 6 12 12 18 21 30 30 30
Destinação de imóveis em apoio à Administração Pú-
blica Federal (APF) e ao desenvolvimento local/regional

- - 1 1 2 2 2 2 3 5 10 18

GABINETE DO MINISTRO
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PORTARIA No- 159, DE 19 DE JUNHO DE 2008

Dispõe sobre a utilização do Cartão de Pagamento do Governo Federal-CPGF,
na modalidade de saque, no âmbito do Ministério e de suas entidades vin-
culadas.

O MINISTRO DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE, no uso das competências previstas no art.
87, parágrafo único, incisos I e II da Constituição Federal, e, tendo em vista o disposto no art. 45, § 6o-

, inciso II, do Decreto no- 93.872, de 23 de dezembro de 1986, com a redação dada pelos Decretos nos

5.355, de 25 de janeiro de 2005 e 6.370, de 1o- de fevereiro de 2008, resolve:
Art. 1o- Autorizar aos Órgãos e Unidades definidas conforme inciso II do art. 3o- , desta Portaria,

a utilização do Cartão de Pagamento do Governo Federal-CPGF, na modalidade de saque, até o limite
máximo de trinta por cento do total da despesa anual deste Ministério, efetuado com Suprimento de
Fundos.

§ 1o- O uso do CPGF para saques poderá ocorrer na aquisição de materiais e contratação de
serviços enquadrados como Suprimento de Fundos, observadas as disposições contidas nos arts. 45, 46
e 47 do Decreto no- 93.872, de 23 de dezembro de 1986, alterado pelo Decreto no- 6.370, de 1o- de
fevereiro de 2008.

Art. 2o- O CPGF somente poderá ser utilizado na modalidade de Saque pelas unidades e órg ã o s
na forma prevista no caput do art. 1o- , desta Portaria quando comprovadamente tiver sido constatado, em
razão de fatores locais e operacionais, não ser possível utilizá-lo como instrumento de pagamento de
fatura, consoante o previsto no inciso II, § 6o- do Decreto no- 93.872, de 1986, e suas alterações.

Art. 3o- Norma complementar a ser expedida pela Secretaria Executiva-SECEX, definirá, à luz
do estatuído nos arts. 45, 46 e 47 do Decreto no- 93.872, de 1986 e da Portaria/MF no- 95, de 19 de abril
de 2002, critérios relacionados a:

I - concessão, aplicação e comprovação das despesas realizadas com Suprimento de Fundos;
e

II - relação das Unidades e Órgãos da administração direta e indireta e respectivos limites de
gastos anuais com Suprimento de Fundos, conforme estabelecido no inciso II, § 6o- do art. 45 do Decreto
no- 93.872, de 1986, e suas alterações.

Art. 4o- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

CARLOS MINC

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS
NATURAIS RENOVÁVEIS

<!ID1181461-0>

RETIFICAÇÃO

Na assinatura da Instrução Normativa No- 177, publicada no Diário Oficial da União seção 1 de
19 de junho de 2008 onde se leia-se: Bazileu Alves Margarido Neto leia-se : Roberto Messias Franco
Presidente.

GABINETE DO MINISTRO
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PORTARIA Nº 162, DE 19 DE JUNHO DE 2008

Autoriza a realização de concurso público para o quadro efetivo da Agência
Nacional do Cinema - ANCINE.

O MINISTRO DE ESTADO DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO, no uso de
suas atribuições e tendo em vista a delegação de competência prevista no art. 2º do Decreto nº 4.175, de
27 de março de 2002, resolve:

Art. 1º Autorizar a ANCINE a realizar concurso público para cinqüenta e cinco vagas de seu
quadro efetivo de pessoal, nos cargos e respectivos quantitativos descriminados no Anexo.

Parágrafo único. O provimento dos cargos a que se refere o caput dependerá de prévia
autorização do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, condicionada à declaração do res-
pectivo ordenador de despesa sobre a adequação orçamentária e financeira da nova despesa com a Lei
Orçamentária Anual e sua compatibilidade com a Lei de Diretrizes Orçamentárias, demonstrando a
origem dos recursos a serem utilizados.

Art. 2º A responsabilidade pela realização do concurso público será do Diretor-Presidente da
ANCINE, a quem caberá baixar as respectivas normas, mediante a publicação de editais, portarias ou
outro ato administrativo.

Art. 3º O prazo para publicação do edital de abertura do concurso público será de seis meses,
contado a partir da data da publicação desta Portaria.

Art. 4º A realização do concurso público deverá observar o disposto na Portaria MP nº. 450, de
6 de novembro de 2002.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PAULO BERNARDO SILVA

ANEXO

C a rg o Va g a s
Especialista em Regulação da Atividade Cinematográfica e Audiovisual 30
Analista Administrativo 25
To t a l 55

SECRETARIA DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO
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RETIFICAÇÃO

Na Portaria SPU nº 169, de 30 de maio de 2008, publicada
no DOU, de 3 de julho de 2008, Seção 1, páginas 58, onde se lê: "Av.
Protásio Alves, 7091,..."; leia-se: "Av. Protásio Alves, s/nº, ao lado do
nº 9071,...."

GABINETE DO MINISTRO
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PORTARIA No- 291, DE 19 DE JUNHO DE 2008

O MINISTRO DO TRABALHO E EMPREGO, no uso das
suas atribuições legais e tendo em vista o disposto no art. 87, pa-
rágrafo único, inciso II, da Constituição, no Título III, Capítulo IV,
Seção IV, do Decreto-Lei nº 5.452, de 1o de maio de 1943- Con-
solidação das Leis do Trabalho e no Decreto no 5.598, de 1o de
dezembro de 2005, bem como considerando as Resoluções Finais do
II Congresso Nacional do Sistema Público de Emprego, Trabalho e
Renda, resolve:

Art. 1o O art. 2o da Portaria no 616, de 13 de dezembro de
2007, publicada no Diário Oficial da União de 14 de dezembro de
2007, Seção 1, págs. 88/89, passa a vigorar com a seguinte re-
dação:

"Art. 2o ..................................................
I - modalidade de contratação dos jovens, de acordo com os

artigos 15 e 16 do Decreto nº 5.598, de 2005;
................................................................
III - forma de seleção dos jovens: via edital, escolha pelo

cadastro disponibilizado pelo Ministério do Trabalho e Emprego, ou
seleção por intermédio da entidade sem fins lucrativos de que trata o
inciso III do art. 8o do Decreto no 5.598, de 2005;

IV - ....................................................
§ 2o O cadastro a que se refere o inciso III deste artigo será

criado e disciplinado em ato próprio.
§ 3o .......................................................
§ 4o As empresas públicas e sociedades de economia mista,

caso optem pela contratação direta dos jovens, devem realizar a se-
leção através de processo seletivo mediante edital, de acordo com o
art. 16 do Decreto no 5.598, de 2005." (NR)

Art. 2o Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

CARLOS LUPI

COORDENAÇÃO-GERAL DE IMIGRAÇÃO
<!ID1182584-0>

DESPACHOS DO COORDENADOR-GERAL
Em 19 de junho de 2008

O Coordenador-Geral de Imigração, no uso de suas atri-
buições, deferiu os seguintes pedidos de CANCELAMENTO:

Processo: 0024194200714 Empresa: PAN MARINE DO BRA-
SIL LTDA. Passaporte: 402625369 Estrangeiro: DANIEL GLENN

RAMSAY, Processo: 46000007116200836 Empresa: CRAFT ENGE-
NHARIA LTDA Passaporte: G393976 Estrangeiro: LUIS MIGUEL
CARVALHO FRANCO, Processo: 46000006876200826 Empresa:
MOTO HONDA DA AMAZÔNIA LTDA. Passaporte: TF2031024 Es-
trangeiro: KAORU SUGIMOTO, Processo: 46000006872200848 Em-
presa: MOTO HONDA DA AMAZÔNIA LTDA. Passaporte:
TG3241225 Estrangeiro: KOJI YAGIHARA, Processo:
46000003944200633 Empresa: BRIDGESTONE FIRESTONE DO
BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA. Passaporte: TH5631435
Estrangeiro: YOSHIFUMI KUWANO, Processo: 46000005113200515
Empresa: ANGLOGOLD ASHANTI MINERAÇÃO LTDA Passaporte:
415966074 Estrangeiro: PEDRO MANUEL DOMINGOS ALEXAN-
DRE BORREGO, Processo: 46000017008200618 Empresa: ETESCO
CONSTRUÇÕES E COMÉRCIO LTDA. Passaporte: AE996985 Es-
trangeiro: GEORGIY KRUTIKOV, Processo: 46000025665200710
Empresa: SAIPEM DO BRASIL SERVIÇOS DE PETRÓLEO LTDA.
Passaporte: 702569513 Estrangeiro: STEPHEN ANTHONY
GRAHAM, Processo: 46000024949200781 Empresa: ETESCO CONS-
TRUÇÕES E COMÉRCIO LTDA. Passaporte: NYFL344H7 Estrangei-
ro: HENDRIK DIASZ, Processo: 46000014474200803 Empresa: SBM
CAPIXABA OPERAÇÕES MARÍTIMAS LTDA. Passaporte:
093132505 Estrangeiro: SAMUEL CUTHBERT, Processo:
46000008964200862 Empresa: PRIDE DO BRASIL SERVIÇOS DE
PETRÓLEO LTDA. Passaporte: NUFB8HDB8 Estrangeiro: FREDE-
RICUS JOSEPH MICA, Processo: 46000002086200871 Empresa:
SUBSEA 7 DO BRASIL SERVIÇOS LTDA Passaporte: 452798302
Estrangeiro: JOHN RAYMOND APPLEBY, Processo:
46000013219200835 Empresa: GENERAL ELECTRIC DO BRASIL
LTDA Passaporte: E633286 Estrangeiro: TOMASO CALCATERRA,
Processo: 46000007285200361 Empresa: TK LOGÍSTICA DO BRA-
SIL LTDA Passaporte: TZ0249393 Estrangeiro: KENICHIRO ITANO

Ministério do Trabalho e Emprego
.
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Retângulo




